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Comarca de


Meritíssimo Juiz de Direito


Ricardo, residente em …, NIF …

Instaura acção de alteração de regime de regulação de responsabili-
dades parentais (art.º 42º RGPTC) contra Rita , residente em …, NIF …,
o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01 No acordo de regulação do poder paternal subscrito em
2008, cuja alteração se requer foi estipulado, designadamente
o seguinte (doc. 1):
1) Carlos nasceu a 2 de Março de 2000 e é filho de Ricardo
e Rita (doc. 1 assento de nascimento).
2) Por sentença homologatória de 27 de Novembro de 2010, foi
regulado o poder paternal de Carlos, nos seguintes termos:
1º O menor fica a cargo e guarda da requerida mãe, que
exercerá o poder paternal;
2º O requerente pai poderá ter o menor todas as sextas-
-feiras, indo buscá-lo a casa da requerida mãe às 9h00 e
indo colocá-lo às 18h00;
3º Nos restantes dias, o pai poderá visitar o menor sempre
que para isso tenha disponibilidade, respeitando para o
efeito os períodos de descanso do menor e avisando pre-
viamente a requerida mãe;
4º O menor passará a véspera de Natal com a requerida mãe;
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5º O dia de Natal será passado com o requerente pai,
devendo entregar o menor em casa da requerida mãe
às 20h00;
6º A véspera de Ano Novo será passada com o pai nas
condições referidas para o dia de Natal;
7º O dia de Ano Novo será passado com a requerida mãe;
8º No ano seguinte, inverter-se-ão as posições;
9º O dia de Páscoa será passado com o requerente pais,
no horário estipulado para a sexta-feira;
10º No ano seguinte, inverter-se-ão as posições;
11º No dia de aniversário do menor o mesmo passará das
9h00 às 15h00 com o requerente pai e o resto do dia com
a requerida mãe;
12º No dia de aniversário do pai, este poderá passá-lo
com o menor, no horário estipulado para a 6a feira;
13º Nas férias de Verão, o menor passará pelo menos cin-
co dias de férias com o requerente pai, em datas a combi-
nar entre ambos;
14º O requerente pai contribuirá para o sustento do
menor, com uma prestação de alimentos no valor de €
200 (duzentos Euros), sendo feito por desconto no seu
vencimento, até ao final do mês anterior àquele a que a
prestação de alimentos se referir, para a conta bancária da
qual a requerida é titular na CGD – balcão de ... 	– (...),
devendo a prestação referente ao mês de Dezembro ser
feita de imediato. O requerente pai compromete-se ainda
a enviar, via email a identificação completa da entidade
patronal, para efeitos de pagamento da contribuição de
alimentos.

02 Acontece que desde Janeiro de 2013 que se tem verificado
um convívio regular entre o menor e o requerente, que per-
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manece geralmente um dia por semana em casa deste, desde
o final do dia de 6a feira até ao final de Sábado.

03 Apesar de alguma dificuldade de diálogo e avolumado as ten-
sões entre o Requerente e a Requerida, o Requerente apre-
senta grande envolvimento e afectividade com o menor e ca-
pacidades para o exercício da parentalidade, nomeadamente
para continuar a executar os cuidados parentais, a assegurar
a vigilância da saúde do filho e protecção na sua educação,

04 de acordo com a informação prestada pelo estabelecimento
de ensino que o menor frequenta (doc. 2).

05 O requerente apresenta interesse pela evolução escolar do
menor, prestando adequado acompanhamento ao mesmo.

06 Trata-se dum Pai muito presente, que procura conhecer a
evolução escolar do menor mesmo quando não é convocado.

07 O Requerente sempre integrou o Carlos no seu agregado,
constituído pela nova cônjuge (que o acolheu e carinhosa-
mente o integrou) e uma filha, irmã consanguínea de Carlos,
a Lídia, presentemente com 4 anos de idade (doc. 3).

08 O Requerente reside numa moradia com cinco assoalhadas,
que apresenta condições de habitabilidade e foi adquirida
através de empréstimo bancário.

09 O Carlos possui quarto próprio, provido de equipamento e
mobiliário adequado à sua faixa etária.
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010 O requerente apresenta um quadro económico resultante da
sua situação laboral regular que lhe tem permitido fazer face
às despesas de manutenção do agregado.

011 O Carlos frequenta a Escola Secundária no 10.º ano,

012 e revela interesse pela escolaridade.

013 O requerente continua a comparticipar para a manutenção
do menor através do pagamento de prestação de alimentos,
tal como estipulado no passado.

014 A criança apresenta um desenvolvimento adequado à sua fai-
xa etária.

015 Ao nível da interacção relacional o Carlos revela-se um jovem
afectuoso, evidenciando com ambos os progenitores uma for-
te ligação securizante.

016 A figura materna possui uma actividade profissional exigente
em termos temporais (é hospedeira), o que dificulta, por vezes,
um acompanhamento mais efectivo por parte da mesma.

017 Sucede que desde Março de 2015 que Carlos quis ir viver
com o pai.

018 Antes, vivia com a mãe e via o pai quinzenalmente aos fins-
-de-semana entre sexta-feira à tarde e Sábado à tarde e tam-
bém durante a semana, porque o pai o ia visitar à escola.

019 Porém, tinha saudades do pai e queria passar mais tempo
com ele.
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020 Resolveu então ir viver com o mesmo.

021 Deu conhecimento da sua decisão, quer ao pai, quer à mãe,
com o que esta concordou.

022 Disse que se não gostar de viver com o pai, pedirá para voltar
a viver com a mãe, mas até agora sente-se satisfeito por estar
com o pai.

023 O menor evidencia-se agradado com a sua integração no re-
ferido agregado, salientando a sua adequada relação afectiva
com todos os elementos constituintes do mesmo.

024 Tem passado os fins de semana com a Mãe, de quinze em
quinze dias, além de convívios presenciais regulares durante a
semana, os quais se revelam gratificantes para o Carlos.

025 Quase todos os dias contacta telefonicamente com a mãe.

026 O menor mantém estreita relação afectiva e harmonia de
convivência com a mãe – não obstante a opção demonstrada
de residir com o progenitor – pelo que se entende ser do seu
melhor interesse também beneficiar dos cuidados e acompa-
nhamento desta, apesar das dificuldades evidenciadas no re-
lacionamento desta com o progenitor.

027 A requerida aufere de vencimento cerca de € 1.600,00 mensais.

028 O progenitor tem assumido uma postura facilitadora peran-
te os convívios, colaborando para a ocorrência dos mesmos
sempre que o menor e a progenitora expressam vontade para
esse efeito.
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029 O progenitor informa sempre a mãe da avaliação escolar
do menor.

030 O progenitor consente nas visitas do menor aos avós maternos.

031 O facto de Carlos ser o único “companheiro” da mãe, onde
integra agregado monoparental, revelava-se uma situação
emocionalmente mais onerosa para o menor, do que a in-
tegração no agregado familiar do pai, que lhe proporciona a
vivência da conjugalidade e fraternidade.

032 É todavia inegável que os progenitores ainda registam um
conflito na forma como estabelecem relação, persistindo
dificuldades de comunicação e negociação, pondo em causa
uma adequada partilha das questões relativas ao percurso e
desenvolvimento do menor em causa.

033 Embora se verifique flexibilidade de ambas as partes relativa-
mente aos horários a cumprir aquando do cumprimento do
regime de visitas (ex.: os convívios semanais decorrem com
regularidade e após aviso prévio ao progenitor).

034 Carlos considera ainda ambos os progenitores como figuras
de referência, quer ao nível afectivo quer normativo, com os
quais evidencia manter uma relação de cumplicidade.

035 No actual art. 1906-1 do Código Civil, em caso de divór-
cio, “as responsabilidades parentais relativas às questões de
particular importância para a vida do filho são exercidas em
comum por ambos os progenitores nos termos em que vigo-
ravam na constância do matrimónio (…)”.
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036 Este regime abre o caminho para a guarda conjunta.

037 Porém, dada a situação de crispação entre o ora Requerente
e a Requerida não parece adequado o regime da guarda par-
tilhada, na medida em que ainda subsistem dificuldades de
comunicação e negociação.

038 Sem embargo, ambos os progenitores denotam capacidades
parentais e motivação para prestar ao menor todos os cuida-
dos a nível educacional, de desenvolvimento e de saúde.

039 Estabelece o artigo 42.º do RGPTC, a modificabilidade da
pensão alimentícia fixada em sede de regulação de poder pa-
ternal, posto que ocorram circunstâncias supervenientes que
o justifiquem.

040 Entender-se-ão como circunstâncias modificativas, no
caso concreto, a vontade e decisão do menor de residir
com o progenitor.

041 Neste quadro, propõe-se uma solução que não entre em cho-
que com o sentimento do filho, mas que também não choque
o sentimento da mãe e do pai.

042 Dada a idade do menor e as dificuldades de relacionamento
entre os pais, não é aconselhável que o Carlos fique defini-
tivamente afastado do pai e da irmã, ainda que com regime
de visitas.

043 A solução menos má parece ser a residência alternada, por
períodos mais longos (Cfr.ª Ac. do TRL de 22-05-2012 Pro-
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cesso: 1900/05.7TBSXL-E.L1-1 Relator: JOÃO RAMOS
DE SOUSA).

044 Tendo em conta a organização dos tempos lectivos, parece
aceitável que o Carlos passe os períodos escolares alternada-
mente com a mãe e com o pai, nos seguintes termos:
Instituir o regime da guarda alternada do menor, o qual
passará a vigorar no fim do corrente ano lectivo, nos se-
guintes moldes:
a) O menor fica à guarda do pai nos seguintes períodos:
-	no 1º período das férias escolares de verão, meses de ju-
nho e julho;
-	o período das férias do Natal e o 2º período escolar (sem
as férias da Páscoa);
b) O menor fica à guarda da mãe:
-	no 2º período das férias escolares de verão, meses de agos-
to e setembro;
-	o primeiro período escolar (setembro-dezembro, sem as
férias do Natal);
-	o período das férias escolares da Páscoa e o 3º período
escolar (até ao fim das aulas).
Assim sendo, cada um dos progenitores exercerá em ex-
clusivo o poder paternal relativamente ao filho nos pe-
ríodos em que este se encontra confiado à sua guarda,
sem prejuízo das decisões relativas à escolha do estabeleci-
mento escolar a frequentar pelo menor, à sua submissão a
(eventuais) operações cirúrgicas, aos locais de frequência
de actividades extracurriculares prescritas pelos médicos
e à educação religiosa, bem como à representação e ad-
ministração de (eventuais) bens do menor, serão tomadas
conjuntamente por ambos os progenitores;
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Sugere-se o seguinte regime de visitas:

a) O pai e a mãe poderão visitar o menor sempre que exis-
tir vontade mútua (do menor e do progenitor) nesse
sentido, sem prejuízo das actividades escolares e do des-
canso daquele.
b) O menor passará fins-de-semana alternados com o pro-
genitor com quem, à data, não se encontre a residir (de
sexta a domingo);
c) Os dias de véspera de Natal, Ano Novo e Páscoa serão
passados com a mãe; e o dia de Natal, o dia de Ano Novo
e o domingo de Páscoa com o pai; no ano seguinte, inver-
tem-se as posições.
d) O Carlos passará, alternadamente, com o pai e com a mãe
o dia do seu aniversário.
e) As visitas aos avós serão feitas nos períodos em que o me-
nor estiver a residir com o pai (avós paternos) e com a
mãe (avós maternos).
Cada um dos progenitores suportará as despesas de ali-
mentos do menor nos períodos em que este se encontra à
sua guarda, sem prejuízo do estabelecido infra.
As despesas de saúde do menor, bem como as despesas com
a aquisição de livros e material escolar, serão suportadas
por ambos os progenitores em partes iguais, mediante a
apresentação de documento comprovativo da sua realiza-
ção.
Não deverá haver pensão de alimentos a pagar pela mãe e
pelo pai desde o pedido de alteração da regulação, porque
os respetivos montantes se compensam.
Este regime poderá ser alterado por ambos os pais, de
comum acordo.
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Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, deve a regulação das res-
ponsabilidades parentais do menino
Carlos ser alterada para o regime de
guarda alternada.


Junta: 3 documentos e procuração forense.
Valor da acção: 30.000,01€


O Advogado






